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CONTRATO nº 002/2024 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 

INTERVENÇÃO VIÁRIA PARA NOVO 

RETORNO NA TRANSOCEÂNICA, NA 

INTERSEÇÃO ENTRE A AVENIDA VEREADOR 

CARLOS ROBERTO BOECHAT (ANTIGA 

AVENIDA DR. RAUL DE OLIVEIRA 

RODRIGUES) E RUA DOUTOR MÁRIO SOUTO, 

BAIRRO PIRATININGA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

URBANISMO E MOBILIDADE E P C E 

PROJETOS E CONSULTORIAS DE 

ENGENHARIA LIMITADA. 

 

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, com CNPJ nº 28.521.748/0001-59, neste ato pela 

Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade, doravante denominado CONTRATANTE, 

representado neste ato pelo Secretário JOSÉ RENATO DA GAMA BARANDIER JR, inscrito 

no CAU/BR sob o nº A42120-0, e a P C E PROJETOS E CONSULTORIAS DE 

ENGENHARIA LIMITADA. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 35.808.088/0001-57, sediada 

na Rua do Passeio, 56, sala 1201 – Centro – Rio de Janeiro - Estado do Rio de Janeiro, 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Eduardo Machado 

Massa, CPF 270.299.567-53, representante legal da empresa, conforme atos constitutivos 

da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 9900101199/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

14.730/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

O presente CONTRATO tem por objeto a elaboração de projeto executivo de intervenção 

viária para novo retorno na Transoceânica, na interseção entre a Avenida Vereador Carlos 

Roberto Boechat e Rua Doutor Mário Souto, Bairro Piratininga, na forma do Termo de 

Referência (TR) que integra o presente contrato. 

 

1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes; 

1.1.3. A proposta do contratado; e 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1  O prazo de vigência da contratação é de 60 dias a partir da ordem de início do 

serviço, vinculado à assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107, da 

Lei n° 14.133 de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1 O valor total da contratação é de R$59.600,00 (cinquenta e nove mil e 

seiscentos reais). 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral  do 

objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 

6.1 Os pagamentos relativos aos serviços contratados serão efetivados, em regra, 

no  prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura 

correspondente, acompanhada das certidões que comprovem a regularidade fiscal 

e trabalhista da contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.2 Fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos 

que possuir e pertinentes à execução do presente contrato; 

 

7.3 Exercer a fiscalização do contrato; 

7.4 Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas 

definidas neste TR e no contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

8.1 Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações 

técnicas do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

8.2 Prestar o serviço no endereço indicado pela contratante; 

 

8.3 Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em 

todos os níveis de trabalho; 

8.4 Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

 

8.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 

8.6 Responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável; 

 

8.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às 

suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular desconformes com as 

especificações;
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8.8 Designar e manter preposto, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do 

contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, 

inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica 

disponibilizada para os serviços; 

8.9 Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para 

participação na licitação; 

8.10 Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar 

o seu adimplemento; indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material 

que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem 

causados por seus propostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

9.1 Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (com 

redação dada pela Lei nº13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar a 

privacidade uma da outra, comprometendo-se a proteger e manter em sigilo 

todos os dados pessoais fornecidos uma da outra, em função deste contrato, 

salvo os casos em que sejam obrigadas, por autoridades públicas, a revelarem 

tais informações a terceiros. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do art. 7º, V, da LGPD, a CONTRATADA está 

autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com 

base no art. 10º, II da LGPD, que trata de legítimo interesse do cliente, poderá 

armazenar, acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, 

todas e quaisquer informações relativas ao objeto desta contratação, onde,referido 

tratamento de dados será realizado unicamente em razão da prestação de serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

 

10.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

10.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

10.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 
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10.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

 

10.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

 

10.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

10.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

10.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

 

10.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

 

10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 
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156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, 

estabelecida em 5% (cinco porcento) do valor do contrato, cujo depósito, em favor 

da Prefeitura Municipal de Niterói, deverá ser comprovado no prazo de 20 dias a 

patir da data de assinatura deste contrato ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº14.133, 

de 2021): 

 

10.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.6.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.6.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art. 163 da Lei 

nº 14.133/21. 

 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1 O contrato poderá ser extinto: 

 

11.2 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
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entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no 

processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

11.3 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou 

função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contrataçãoou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 

contratante (art. 7º, do Decreto n.º 11.310, de 01 de janeiro de 2013). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício,  na dotação 

abaixo discriminada: 

 

Orgão: 22 – Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade 

Fonte de Recursos: 1.501.02 

Programa de Trabalho: 220115.451.0011-5072 

Elemento de Despesa: 449051 

Natureza de Despesa: Obras e Instalações 

Nota de Empenho: 002989 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões do serviço contratado que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte  e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012, c/c art. 11, X do Decreto Municipal nº 14.730/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 

16.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 

contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, 

depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
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Niterói, 24 de outubto de 2024. 

 

 

 

 

 

José Renato da G. Barandier Jr. 

Secretário Municipal de Urbanismo e Mobilidade 

 

 

 

 

Eduardo Machado Massa  

P C E PROJETOS E CONSULTORIAS DE ENGENHARIA LIMITADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1-  Fabrício Arriaga Tavares 

     Mat. 1246654-0 

 

 

2- Betina L. Lopes de Araujo 

    Mat. 1246916-0 

EDUARDO 
MACHADO 
MASSA:27029956753

Assinado de forma digital por 
EDUARDO MACHADO 
MASSA:27029956753 
Dados: 2024.10.24 12:43:29 -03'00'
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